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PARECER JURíDICO NO 459/2024

Assunto: DISPENSA DE LICITAçAO No 17712024

Requerente Secretaria Municipal da Cidade, Trânsito e Desenvolvimento

Urbano.

RELATóRIO:

Trata-se de so[icitação para aquisição de peças para conserto do veículo

Cargo 2429, n' 21, p[aca IUM 3495, pertencente à Secretaria requerente.

A supracltada contratação por meio de Dlspensa de Licitação tem como

fulcro o art. 75, lnciso ll da Nova de Lei de Llcitações e Contratos Admlnlstrativos,

Lein" 14.133/2021.

PARECER:

Sabe-se que o Parecer JurÍdico em Processos Licitatórios cumpre a

função de anátlse à legalidade do procedimento, bem como os pressupostos

formais da contrataÇão, ou seja, avaliar a compatibitidade dos atos administrativos

produzidos no processo de contratação pública com o sistema jurídico vigente.

Desta forma, a convenlência da realização de determlnada contratação flca a cargo

do Gestor Púbtico, ordenador das despesas.

A Constltuição da Repúb[[ca, em seu artigo 37, XXl, prevê a

obrigatorledade de ticitação para as contrataçôes realizadas pela Administração

Púbtica:

XXI - ressatvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e allênações sêrão contratados mediante processo de ticiiação
púbtica que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes,
com ctáusutas que estabeteçam obrigaçóes de pagamento, mantidas as

condições efetivas da proposta, nos termos da tei, o qual somente
permitirá as exigências de quatificação técnica e econômica indispensáveis
à garantia do cumprimento das obrigaÇões.
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A Lei n. 14.133, de 01 de abril de 2021, a chamada de nova "Lei das

Licitações e Contratos Púbticos", fol publicada com o objetivo de regulamentar o

citado disposltivo constltuciona! e criar padrões e procedimentos para reger a

contratação peta Ad ministração.

A obrigatorledade da realização do procedlmento [[cltatório é um

corolário do princtpio constitucionaI da lsonomia, previsto na Constitulção Federal

de 1988 (art.5o, l), pelo quaL todos devem receber tratamento igual pelo Estado.

Evita-se, desse modo que os parceiros sejam escolhldos por critérios de amizade

pessoat e outros interesses que não o da consecução da finatidade púbtica.

Assim, o objeto imediato e próprio da licitação é evitar a ocorrência do

arbítrio e do favoritismo. Segundo o constitucionalista Atexandre de Morals, "a

licitação representa, portanto, a oportunidade de atendimento ao interesse púbtico,

pelos partlcu[ares, numa situação de lguaLdade".

Sempre que haja possibitidade de concorrênc'ra, sem prejuízo ao

interesse púb[co, deverá haver licitação. A contratação direta, sem reatização do

prévlo certanie licitatório, somente é admitida êxcepclonatmente, nas hipóteses

trazidas na própría tei. Tais sltuações, contudo, configuram-se em exceções à regra

gêrat. A [citação é regra; a contratação direta, exceção.

AssLm, retiradas às hipóteses de excepclonatidade, é obrigatórla a

reallzação do procedimento llcitatórlo pela Adminlstração Púbt'Lca.

No entanto, em que pese à obrigatoriedade de realização de

procedimento licitatório, o próprlo dispositivo constitucionaI reconhece a existêncla

de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na legistação,

quals sejam a dispensa e a lnexigibitidade de [[citação.

Sendo assim, o legislador Constltuinte admitiu a posslbtidade de

existirem casos em que a [lcitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a

Admlnlstração Pública a celebrar, de Íorma discricionárla, contrataÇôes diretas sem

a concretização de certame [icitatório.
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A dispensa de licitação é uma dessas modalldades de contratação dlreta.

O artigo 75, da Lei 14.133/2021 elenca os possÍveis casos de dispensa. Tendo em

vista o valor da contratação, é poss(vel que a aquislção se dê por dispensa de

ticitação, com futcro no art. 75, inciso ll, da Lei 14.133/2021:

Art. 75. É dispensável. a ticltação:
ll - para contratação que envolva vatores inÍeriores a R$ 5O.00O,0O
(cinquentâ mll reais), no caso de out]os sêrviços ê compÍas;

Dispõe o Decreto 11.871/2023 que atualizou os valores estabetecidos

aclma que o valor [mite para contratação por dispensa de llcltação passará para R$

59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e sels reais e dois centavos).

Desta forma, compreende-se que a dispensa de licltação poderá ser

reallzada desde que a hlpótese de contratação de bens ou serviços estejam

previamente expressa nos inclsos do arttgo 75 da nova tei de ticitaçôes, sttuação em

que é dispensávet a deflagração de processo administrativo [[citatór[o, o que

simplifica demasiadamente a atuação da admlnlstração, otimlzando seu

desempenho.

Na contrataÇão direta, o que é dispensado é o processo tlcitatório e não

o processo admlnistrattvo. Logo o administrador está obrigado a seguir um

procedimento adminlstrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses

casos, a prevatêncla dos princípios constltucionais da Admlnistração Públtca.

Observa-se que o presente processo foi autorlzado e justificado peta

autoridade compêtente, que consta ainda termo de referêncla, estimatlva de

despesa e comprovação da empresa COMERCIO DE AUTOPEçAS RECH LTDA -
CNPJ: 07.896.12010001-68, no valor de R$ 2.219,30 (dois mil e duzentos e

dezenove reals com trinta centavos), atém de ter demonstrado sua habllitação

mediante a documentaÇão solicitada, que o valor da aquisição encontra-se dentro

dos l[mites legais, que há disponibitidade e compatibitidade orçamentária para a

contratação e que o processo fol instruldo por CPL devidamente nomeada,

cumprindo, portanto, as exigências legais.
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Verifica-se assim, estarem atendtdas as exigências contldas no citado

arti:go 72 da Lei no 14.133/2021, que devem, necessariamente, lntegrar o corpo dos

autos, a fim de conferir-lhe tegaLidade e adequação, essencialmente, no que tange

à razão da escotha do contratado e justificativa de preço, estando dentro dos

padrões da razoabitidade.

Diante do exposto, uma vez preenchidos os requisitos prevlstos na Le[ n"

14.133/2021 especiatmente em seus arts.72 e 75, ll, não vislumbramos óbice à

contratação do objeto mediante dispensa de licitação.

coNcLUsÃo:

Uma vez adotadas as providências ass'tnatadas e se abstêndo da

apreclação dos aspectos lnerentes à conveniêncla e oportunidade mencionados

acima, opina-se pela Íormalização do processo de contratação dlreta, nos termos

dos arttgos 72 e 75, inctso ll, da Lei no 14.133/2021.

É o parecer, satvo melhor juízo.

Tapejara, RS, 23 de malo de 2024.
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